
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.451 - RJ (2016/0303843-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTONIO EUSTAQUIO TRINDADE RIBEIRO 
ADVOGADOS : ALINE DO AMARAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ126417 

 LUCAS GUIMARÃES ROCHA  - RJ172721 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DELITO DE 

TRÂNSITO PRATICADO APÓS A LEI N.º 12.760/12. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. DEMONSTRAÇÃO DE POTENCIALIDADE LESIVA 
DISPENSABILIDADE. AFERIÇÃO POR ETILÔMETRO. CONCENTRAÇÃO 
DE ÁLCOOL MAIOR QUE A PERMITIDA POR LEI. TIPICIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A alteração da capacidade motora em razão da influência de álcool ou de 
outra substância psicoativa que determine dependência, consoante o § 2º do 
art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, com a redação dada pela Lei 
12.760/2012, é regra de cunho relativo à prova, que poderá ser constatada por 
teste de alcoolemia, como na hipótese, ou outros meios de prova em direito 
admitidos, sendo despicienda a demonstração de efetiva potencialidade lesiva 
da conduta.
2. O exame clínico realizado pelo oficial médico perito não é suficiente para, 
nessa fase processual, afastar a tipicidade da conduta, até porque, mesmo 
tendo sido realizado horas depois, concluiu que o acusado apresentava hálito de 
odor etílico, com resultado positivo para a ingestão de bebida alcoólica, embora 
negativo para a embriaguez. 
3. Agravo regimental improvido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.451 - RJ (2016/0303843-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTONIO EUSTAQUIO TRINDADE RIBEIRO 
ADVOGADOS : ALINE DO AMARAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ126417 
   LUCAS GUIMARÃES ROCHA  - RJ172721 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO EUSTAQUIO 

TRINDADE RIBEIRO contra decisão da minha lavra que deu provimento ao recurso 

especial, restando assim sintetizada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
DELITO DE TRÂNSITO PRATICADO APÓS A LEI N.º 12.760/12. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DEMONSTRAÇÃO DE 
POTENCIALIDADE LESIVA DISPENSABILIDADE. AFERIÇÃO POR 
ETILÔMETRO. CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL MAIOR QUE A 
PERMITIDA POR LEI. TIPICIDADE. RECURSO PROVIDO.

Alega o agravante que "restou equivocada a decisão monocrática que, ao 

arrepio da colegialidade, deixou de submeter as questões trazidas à debate e de apontar de 

que forma o acórdão proferido pela 7ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro contrariou súmula do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 166).

Argumenta que "ao contrário do precedente citado pela ministra relatora, no 

caso em tela, a capacidade psicomotora do denunciado não estava alterada, como atestado 

pelas testemunhas que o abordaram no momento dos fatos narrados e pela perícia médica 

realizada pouco tempo após, não havendo, ademais, quaisquer indícios que pudessem apontar 

para uma compreensão diversa" (fl. 168).

Assevera que "A exordial não discorreu linha sequer sobre a conduta de 

Antônio, sobre seu modo de dirigir, sobre sua forma de se portar, sobre direção anormal, sobre 

andar irregular etc. Limitou-se, enfim, a aduzir que estava com hálito etílico - o que, per si, não 

influencia em sua capacidade psicomotora - e a reproduzir o texto legal, como se tal 

reprodução, tal qual mantra, pudesse suprir os requisitos do art. 41 do CPP" (fl. 168).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

feito à julgamento perante a 6ª Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DELITO DE 

TRÂNSITO PRATICADO APÓS A LEI N.º 12.760/12. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. DEMONSTRAÇÃO DE POTENCIALIDADE LESIVA 
DISPENSABILIDADE. AFERIÇÃO POR ETILÔMETRO. CONCENTRAÇÃO 
DE ÁLCOOL MAIOR QUE A PERMITIDA POR LEI. TIPICIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A alteração da capacidade motora em razão da influência de álcool ou de 
outra substância psicoativa que determine dependência, consoante o § 2º do 
art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, com a redação dada pela Lei 
12.760/2012, é regra de cunho relativo à prova, que poderá ser constatada por 
teste de alcoolemia, como na hipótese, ou outros meios de prova em direito 
admitidos, sendo despicienda a demonstração de efetiva potencialidade lesiva 
da conduta.
2. O exame clínico realizado pelo oficial médico perito não é suficiente para, 
nessa fase processual, afastar a tipicidade da conduta, até porque, mesmo 
tendo sido realizado horas depois, concluiu que o acusado apresentava hálito de 
odor etílico, com resultado positivo para a ingestão de bebida alcoólica, embora 
negativo para a embriaguez. 
3. Agravo regimental improvido. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Não obstante a irresignação do recorrente, mantenho a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

De início, não há falar em violação do princípio da colegialidade ou não 

aplicação ao caso do disposto na Súmula 568 desta Corte, uma vez que a decisão monocrática 

foi proferida com base na jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça acerca 

do tema em análise, com fundamento no artigo 932, V, "a", do Código de Processo Civil em 

vigor (Lei nº 13.105/2015) c/c artigo 3º do Código de Processo Penal, e no artigo 34, XVIII, 

"c", parte final, do RISTJ.

No mais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. 

Nesse sentido, seguem precedentes desta Corte Superior de Justiça:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.  AUSÊNCIA. 
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COMPENSAÇÃO ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA  E A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
NECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  Inexiste  ofensa  ao princípio da colegialidade nas hipóteses em 

que  a  decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932, 

inc.  V, alínea "a", do Código de Processo Civil e art. 3º do Código de  

Processo  Penal,  por  se  tratar  de recurso em confronto com a 

jurisprudência   dominante   do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  O 

julgamento  colegiado  do  agravo regimental supre eventual vício da 

decisão agravada.
2.  Uma  vez reconhecida a atenuante da confissão espontânea, se faz 

de rigor a compensação com a agravante da reincidência.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1595744/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL DECIDIDO 
MONOCRATICAMENTE. ART. 255,  §  4º,  III,  DO  RISTJ.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  568/STJ. CERCEAMENTO  DE  
DEFESA  E  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA.   ADMISSIBILIDADE   DO  RECURSO  ESPECIAL.  
REQUISITOS ATENDIDOS.

1.  A  teor  do disposto no art. 255, § 4º, inciso III, do Regimento 
Interno  deste  Sodalício, com a redação dada pela Emenda Regimental n.  
22/2016,  o relator pode dar provimento ao recurso especial se o acórdão  
recorrido  for contrário a jurisprudência dominante sobre o tema,  
justamente o que se verificou no presente caso. Incidência da Súmula n. 
568/STJ.

2. O cabimento de agravo regimental contra a decisão singular 

afasta a  alegação  de  violação  aos  princípios  da  ampla  defesa  e  

da colegialidade,  já  que  a  matéria  pode,  desde que suscitada, ser 

remetida à apreciação da Turma.
3. Esta Corte Superior de Justiça admite o chamado prequestionamento 

implícito,  que  ocorre  quando  a Corte a quo efetivamente delibera sobre  
os  temas  que são objeto das razões recursais, ainda que sem apontar os 
dispositivos legais.

4. A análise dos critérios utilizados pela instância de origem para, em  
habeas  corpus,  determinar  o  trancamento  de  ação penal, não demanda 
a incursão no contexto fático-probatório dos autos.

5. Se o recurso especial atacou os fundamentos adotados pelo acórdão 
recorrido,  restando  clara  a  controvérsia apontada, não há que se falar   
no   óbice    das    Súmulas    n.    283    e    284/STF.

(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1502544/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 16/11/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CP. 
CRIME DE DANO DE PATRIMÔNIO DO DF. BEM PÚBLICO. DANO 
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SIMPLES.

1.  Embora  o Distrito Federal seja ente federativo, o inciso III do 
parágrafo  único  do art. 163 do Código Penal, ao qualificar o crime de  
dano,  não  faz  menção  a  bens  distritais.  Ausente  expressa disposição 
legal nesse sentido e vedada a interpretação analógica in malem  partem, os 
prejuízos causados ao patrimônio público distrital configuram  crime  de 
dano simples a ser punido com base no caput do art. 163 do Código Penal.

2.  A  superveniente confirmação de decisum singular de relator 

pelo órgão   colegiado   supera   eventual   violação   ao  princípio  da 

colegialidade (art. 34 do RISTJ).
3.   A   violação   de   preceitos,   dispositivos   ou   princípios 

constitucionais  revela-se  quaestio  afeta à competência do Supremo 
Tribunal  Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual  
não  se  pode  conhecer do recurso nesse aspecto, em função do disposto 
no art. 105, III, da Constituição Federal.

4.  O  agravo  regimental  não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas  na  insurgência  são  incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido.
(AgInt no AgRg no REsp 1597587/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 14/11/2016)

No mérito, consoante consignado na decisão ora agravada, verifica-se que o 

recorrido foi denunciado como incurso no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro por fatos 

praticados após o advento da Lei n.º 12.760/2012. Assim, em atenção aos ditames da 

segurança jurídica, calcada no respeito à legalidade estrita, o julgador deve formar sua 

convicção respeitando a redação do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro vigente à época 

dos acontecimentos em análise.

Nesse diapasão, para melhor elucidar a quaestio, veja-se o teor da referida 

norma prevista no Código de Trânsito Brasileiro, com suas alterações legais, verbis:

(Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, sob a influência 
de álcool ou substância de efeitos análogos, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem:)

(Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com 
concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) 
decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência: - Redação dada pela Lei n.º 11.705/08)

Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora 

alterada em razão da influência de álcool ou de outra substância 

psicoativa que determine dependência: (Redação dada pela Lei nº 
12.760, de 2012)

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor.

(Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência 
entre distintos testes de alcoolemia, para efeito de caracterização do crime 
tipificado neste artigo. - Incluído pela Lei n.º 11.705, de 2008)
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§ 1.º As condutas previstas no caput serão constatadas por: (Incluído 

pela Lei n.º 12.760, de 2012)
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de 

sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar 
alveolar; ou (Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012)

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração 
da capacidade psicomotora. (Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012)

§ 2.º A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante 
teste de alcoolemia, exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou 
outros meios de prova em direito admitidos, observado o direito à 
contraprova. (Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012) 

§ 3.º O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de 
alcoolemia para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo. 
(Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012)

Com efeito, a alteração da capacidade motora em razão da influência de álcool 

ou de outra substância psicoativa que determine dependência, consoante o § 2º do art. 306 do 

Código de Trânsito Brasileiro, com a redação dada pela Lei 12.760/2012, é regra de cunho 

relativo à prova, que poderá ser constatada por teste de alcoolemia, como na hipótese, ou 

outros meios de prova em direito admitidos, sendo despicienda a demonstração de efetiva 

potencialidade lesiva da conduta.

Nesse sentido é o entendimento de ambas as Turmas com competência penal  
deste Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306 DA 
LEI N. 9.503/1997. CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 
POTENCIALIDADE LESIVA NA CONDUTA. RECORRENTE QUE SE 
NEGOU A SE SUBMETER AO TESTE DO BAFÔMETRO. CRIME 
PRATICADO NA VIGÊNCIA DA LEI N. 12.760/2012. POSSIBILIDADE 
DE AFERIÇÃO DA EMBRIAGUEZ POR OUTROS MEIOS. FATO 
TÍPICO. PROVIMENTO DO RECURSO.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, o crime do art. 306 
do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo abstrato e dispensa a 
demonstração de potencialidade lesiva na conduta, configurando-se pela 
condução de veículo automotor em estado de embriaguez.

2. A existência de laudo médico que atesta o estado de embriaguez 
alcoólica e a descrição precisa dos fatos na denúncia impõem o 
prosseguimento do processo, sendo dispensável a precisa aferição, por 
meio do etilômetro, da concentração de álcool no sangue.

3. Recurso especial conhecido em parte e nessa extensão, provido para 
determinar o prosseguimento do processo em relação ao crime do art. 306 
da Lei n. 9.503/1997.

(REsp 1529400/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015)

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 306 DO CTB. ALTERAÇÃO 
PROMOVIDA PELA LEI N. 12.760/2012. ABOLITIO CRIMINIS. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA.
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1. A ação de conduzir veículo automotor, na via pública, estando [o 

motorista] com concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior 
a 6 (seis) decigramas (art. 306 da Lei n. 9.503/1997, na redação dada pela 
Lei n. 11.705/2008) não foi descriminalizada pela alteração promovida pela 
Lei n. 12.760/2012.

2. A nova redação do tipo legal, ao se referir à condução de veículo 
automotor por pessoa com capacidade psicomotora alterada em razão da 
influência de álcool, manteve a criminalização da conduta daquele que 
pratica o fato com concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool 
por litro de sangue, nos termos do § 1º, I, do art. 306 da Lei n. 9.503/1997. 
Precedentes.

3. O crime de que ora se trata é de perigo abstrato, o que dispensa a 
demonstração de potencialidade lesiva da conduta, razão pela qual se 
amolda ao tipo a condução de veículo automotor por pessoa em estado de 
embriaguez, aferida na forma indicada pelo referido art. 306, § 1º, I, da Lei 
n. 9.503/1997.

4. Trata-se da aplicação do princípio da continuidade normativo-típica, 
o que afasta a abolitio criminis reconhecida no acórdão recorrido.

5. Recurso especial provido.
(REsp 1492642/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015)

(...)
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DESCRIMINALIZAÇÃO DA 

CONDUTA DE CONDUZIR VEÍCULO COM A CONCENTRAÇÃO DE 
ÁLCOOL POR LITRO DE SANGUE SUPERIOR A SEIS DECIGRAMAS 
PELA LEI 12.720/2012. NÃO OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
CONSTATAÇÃO DO DELITO PELO REFERIDO ÍNDICE. ABOLITIO 
CRIMINIS NÃO CARACTERIZADA.

1. Da leitura do artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, com a 
redação dada pela Lei 12.720/2012, verifica-se que a simples menção, no 
caput do dispositivo, à condução de veículo automotor com a capacidade 
psicomotora alterada em razão da influência de álcool, não descriminalizou 
a conduta de dirigir automóvel com concetração de álcool por litro de 
sangue igual ou superior a seis decigramas, já que esta circunstância é, 
inclusive, uma das formas de constatação do delito, conforme se infere do 
§ 1º da norma em apreço. Doutrina. Precedentes.

2. Habeas corpus não conhecido.
(HC 306.686/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015)

Ademais, vale ressaltar que o trancamento da ação penal é medida 

excepcional, que somente é possível quando ficar demonstrado a total ausência de indícios de 

autoria e prova da materialidade delitiva, atipicidade da conduta ou existência de alguma causa 

de extinção da punibilidade.

No caso concreto, o exame clínico realizado pelo oficial médico perito não é 

suficiente para, nessa fase processual, afastar a tipicidade da conduta, até porque, mesmo 

tendo sido realizado horas depois, concluiu que o acusado apresentava hálito de odor etílico, 

com resultado positivo para a ingestão de bebida alcoólica, embora negativo para a 
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embriaguez. 

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
ART. 306 DA LEI N.º 9.503/97.  TRANCAMENTO  DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA  DE JUSTA 
CAUSA. INOCORRÊNCIA. FATO POSTERIOR AO ADVENTO DA LEI  
N.º  12.760/12. ADMISSÃO DA COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE 
EMBRIAGUEZ POR  QUALQUER  MEIO DE PROVA. INEXISTÊNCIA 
DE PROVA TARIFADA NO ART. 306, § 2º, DA LEI N.º 9.503/97. 
RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Em  razão  da excepcionalidade do trancamento da ação penal, tal 
medida  somente  se  verifica possível quando ficar demonstrado - de plano  
e sem necessidade de dilação probatória - a total ausência de indícios de 
autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da   conduta  ou  a  
existência  de  alguma  causa  de  extinção  da punibilidade.  É  certa,  
ainda,  a  possibilidade de trancamento da persecução  penal  nos  casos  
em  que  a  denúncia  for inepta, não atendendo  o que dispõe o art. 41 do 
Código de Processo Penal, o que não   impede  a  propositura  de  nova  
ação  desde  que  suprida  a irregularidade.

2.  O  art.  306,  § 2º, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, com 
redação  conferida  pela  Lei  n.  12.971/2014,  estabelece  que  "a 
verificação  do  disposto  neste  artigo  poderá ser obtida mediante teste  de 
alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, perícia, vídeo, prova  
testemunhal  ou  outros  meios de prova em direito admitidos, observado o 
direito à contraprova." 3. O Código Brasileiro de Transito não procede à 
tarifação dos meios de  provas,  prestigiando  o livre convencimento 
motivado do juiz ao admitir  diversidade  probatória  para  demonstrar a 
embriaguez, sem colocar  o  exame  pericial  em patamar superior. A Lei n. 
12.760/12 passou   a   admitir,  inclusive,  a  prova  a  testemunhal  para  a 
comprovação da embriaguez. Precedente.

4. No caso dos autos, o Magistrado de primeira instância fundamentou 
que,  de  acordo  com  os depoimentos colhidos na ocasião do Auto de 
Prisão em Flagrante, o denunciado derrubou os cones de demarcação da 
fiscalização, apresentando sinais aparentes de embriaguez, tais como olhos 
vermelhos, fala arrastada, odor etílico no hálito, dificuldade de  locomoção 
e respostas displicentes nas perguntas efetuadas pelos agentes  de  trânsito.  
Assim,  não há falar em prevalência da prova pericial  realizada  mais  de 
duas horas após o flagrante, tendo tal aspecto  temporal  sido  levado  em  
consideração pelo Magistrado de piso.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 73.589/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 

TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 06/03/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1599134 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2017 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0303843-0 REsp 1.638.451 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00258067620168190000  201625401691  467893020158190001

EM MESA JULGADO: 02/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : ANTONIO EUSTAQUIO TRINDADE RIBEIRO 
ADVOGADOS : ALINE DO AMARAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ126417 

 LUCAS GUIMARÃES ROCHA  - RJ172721 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO EUSTAQUIO TRINDADE RIBEIRO 
ADVOGADOS : ALINE DO AMARAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ126417 

 LUCAS GUIMARÃES ROCHA  - RJ172721 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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